
Modo de protestar de juízes federais é agressão ao estado democrático

[Editorial do jornal O Estado de S. Paulo deste sábado (22/10)]

A falta de sensibilidade política demonstrada por alguns setores da magistratura, quando defendem seus
benefícios funcionais e interesses corporativos, está enodoando a imagem da categoria perante a opinião
pública. As últimas demonstrações de inabilidade foram dadas pela Associação dos Juízes Federais do
Brasil (Ajufe), que representa dois mil magistrados.

Há duas semanas, a Ajufe fez duras críticas à corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon,
que questionou o acordo firmado pela associação com a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) para
a promoção de um torneio na Granja Comary. O torneio de futebol da magistratura estava marcado para
12 e 13 de outubro e, pelo acordo, a CBF cederia o campo e arcaria com despesas de hospedagem. O
presidente da CBF, Ricardo Teixeira, está sendo acusado de enriquecimento ilícito e de lavagem de
dinheiro, razão pela qual a ministra Eliana Calmon afirmou que os juízes federais não podem receber
favores de quem é parte em processo judicial, ameaçando tomar providências contra a Ajufe, caso o
torneio fosse realizado. A direção da entidade alegou que os juízes federais não receberiam vantagens
financeiras da CBF e que a Ajufe é uma entidade associativa privada, não podendo ser investigada pelo
CNJ, mas o torneio não foi realizado.

No último fim de semana, a Ajufe anunciou que suspenderá as atividades da Justiça Federal no dia 30 de
novembro, para pressionar a Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados a aprovar o projeto de
reajuste salarial do Judiciário. Alegando que a magistratura federal teve seus salários reajustados em
110% entre 2002 e 2010, enquanto a inflação no período foi de 56,7%, o governo pediu à sua bancada
que travasse a tramitação do projeto. A suspensão das atividades judiciais coincidiria com a Semana
Nacional de Conciliação. Organizado pelo CNJ, o objetivo do evento é estimular os brasileiros a
substituírem o litígio judicial pela negociação, como forma de resolução de conflitos.

Para a direção da Ajufe, a paralisação da Justiça Federal é uma forma de pressionar o Executivo, o
Legislativo e o próprio Judiciário. "É ilusório e utópico pensar que conseguiremos algo ainda este ano
com diálogos formais e sem pressão. A indignação está aumentando, é crescente, não estamos sendo
ouvidos pelos demais Poderes. E, em especial, precisamos de maior empenho do presidente do STF", diz
o presidente da Ajufe, Gabriel Wedy. Ele também pretende que os 3,6 mil juízes trabalhistas apoiem o
protesto.

Além de prejudicar uma iniciativa do CNJ para desafogar o Judiciário, a paralisação das atividades da
Justiça Federal – e, eventualmente, da Justiça do Trabalho – será uma violência cometida contra
cidadãos e trabalhadores justamente por quem tem a missão de assegurar os direitos fundamentais e
garantir as liberdades públicas.

Como se não bastasse, a Ajufe está planejando outra forma de protesto igualmente danosa para o
interesse público. Para pressionar o governo a aumentar os salários dos juízes federais, a entidade propôs
aos seus filiados que promovam uma operação-padrão nas ações judiciais em que a União é parte. A
ideia é suspender até o final de novembro a publicação de citações e intimações referentes aos processos
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sob responsabilidade da Advocacia-Geral da União (AGU) que correm nas Varas Cíveis e de Execução
Fiscal. Com isso, as intimações e citações represadas seriam remetidas à AGU em bloco, em dezembro.
A AGU é parte em 3,7 milhões de ações na Justiça Federal.

Para Wedy, essa é uma forma "inteligente e efetiva de pressão". Na prática, trata-se de pura chantagem.
Por mais que o presidente da Ajufe prometa que as ações que tratam de aposentadorias serão poupadas
do protesto, a suspensão das intimações e citações prejudica, além da União, toda a sociedade. Por isso,
o presidente do Conselho da Justiça Federal, Ary Pargendler, e o presidente do STF, Cezar Peluso,
anunciaram que punirão os juízes que suspenderem o trabalho e classificaram a iniciativa da Ajufe como
"equívoco". Na realidade, é mais do que isso – é uma agressão ao Estado Democrático de Direito.
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